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DIAS.  

 

VOTO 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Excelentíssimos Senhores Presidente, Conselheiros e Procurador-Chefe da 

Procuradoria Especial.  

Inicialmente, faz-se mister enaltecer o trabalho de elevada qualificação dos servidores 

desta egrégia Corte de Contas, lotados na CAD (Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento), na elaboração do minucioso Relatório Técnico da análise das Contas do 

Exmo. Sr. Prefeito, sob as óticas orçamentária, financeira e patrimonial, referentes ao exercício 

de 2017.  

Igualmente dignos de elogios são: as ponderações trazidas aos autos pela SGCE 

(Secretaria Geral de Controle Externo), e o percuciente Parecer do zeloso Procurador-Chefe, 

Dr. Carlos Henrique Amorim Costa. 

Parabenizo o eminente Relator, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Nestor Guimarães 

Martins da Rocha, pelo belo Voto e também aos demais Conselheiros por suas pertinentes 

análises.  

Seria inoportuno repetir ponto a ponto a análise sobre o cumprimento de diversas leis 

de finanças públicas pelo atual governo municipal, tendo em vista que já foi cristalinamente 

exposto nos Relatórios da CAD e do Relator. Por isso, passo direto aos pontos sensíveis da 

análise das contas do Chefe do Poder Executivo de 2017.  

 

CENÁRIO ORÇAMENTÁRIO E FISCAL  

Conforme relatado no subitem 11.2 do Relatório elaborado pela CAD, o déficit 

orçamentário foi de 1,43 bilhão, ou seja, houve realização de despesa em valor superior à 

arrecadação de receita do ano de 2017.  

Importante ressaltar que o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do Município do Rio de Janeiro fixou como meta de Resultado Primário o valor de 1 bilhão e 
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380 milhões de deficit. Entretanto, o resultado apurado em 2017 se mostrou distante do valor 

fixado pela lei. Ao final do exercício de 2017, apurou-se um déficit primário de R$ 2,02 

bilhões.  O descumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias alcançou a monta de R$ 

640 milhões, ou seja, o deficit apurado foi superior à meta estipulada pela LDO em 

46,38%.  

Além disso, também houve descumprimento do valor estipulado pela LDO para o 

resultado nominal. Segundo a CAD/SGCE: 
O Resultado Nominal fixado no Anexo de Metas Fiscais, republicado na LOA 
2017, previa um aumento do endividamento na ordem de R$ 593,05 milhões. 
Ao final do exercício, apurou-se um acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 
1,06 bilhão, o que significou um descolamento de 78,38% em relação a 
meta fixada. 

 
Assim, o Resultado Nominal verificado em 2017 foi superior ao estipulado pela LDO 

em R$ 467 milhões, ou seja, quase 80% superior ao fixado pela referida lei. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias fixa critérios importantes para a gestão dos recursos 

do ente em cada ano. As metas fiscais fixadas na LDO são de cumprimento obrigatório. 

Importante apresentar excerto do artigo “Meta fiscal não é intenção, é lei”1 do Ministro do TCU, 

Weder de Oliveira, “in verbis”: 

Constatando o Executivo que os parâmetros fiscais e econômicos se alteraram 
substancialmente, ou que foram irrealisticamente assumidos, sendo inviável 
o alcance da meta tão somente pelo recurso à limitação de empenho e 
movimentação financeira, deve requerer ao Legislativo a alteração da 
LDO. Se, em última análise, foi o Congresso que fixou a meta, por iniciativa 
privativa do Governo, será o Congresso, por nova proposta do Governo, que 
deverá alterá-la (ou não). Enquanto assim não se procede, a lei está em vigor, 
as obrigações definidas na LRF estão em vigor e, não sendo cumpridas, 
ocorrem as infrações e incidem as sanções previstas na referida Lei 10.028. 
Não querendo o Executivo se ver dependente do Congresso para desobrigar-
se daquilo a que se obrigou em lei, não deve propor o que não poderá entregar, 
porque o que a lei estabeleceu será, por determinação legal, fiscalizado pelo 
Tribunal de Contas (LRF, art. 59; Lei 10.028, art. 5º) e pelo próprio 
Legislativo. [grifos nossos] 
 

É importante salientar que é papel desta Corte analisar os descumprimentos das 

Leis referentes às finanças públicas - aplicando sanções ou rejeitando as contas daqueles 

que atuem em desconformidade com as normas brasileiras - visando à devida e correta 

aplicação do dinheiro público.  

                                                           
1 http://www.atricon.org.br/artigos/meta-fiscal-nao-e-intencao-e-lei/ 
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Entrando no ponto mais sensível da análise das contas de 2017 para o Município, qual 

seja, a insuficiência de R$ 1,6 bilhão de disponibilidades financeiras para cumprimento de 

obrigações, é importante ressaltar que os resultados da gestão orçamentária e financeira de 2017 

causam grandes preocupações. Somente para se ter uma ideia da dimensão do problema, a 

insuficiência de R$1,60 bilhão equivale a 133,95% da folha de pagamento mensal do Poder 

Executivo e 84,37% das despesas de capital, 282,40% das despesas com obras, 31,88% das 

despesas com saúde, 25,80% das despesas com educação e 6,02% das despesas totais realizadas 

em 2017.  

Uma questão que causa ainda mais perplexidade é que pode haver uma insuficiência 

de disponibilidades ainda maior tendo em vista que muitas dívidas não tramitam pelo 

orçamento e não são registradas no balanço patrimonial. Um exemplo notório é o processo 

40/3747/2017 que tramita nesta Corte e que trata de uma dívida para o Município do Rio de 

Janeiro de R$ 734 milhões de reais (R$ 457 milhões de despesas incorridas somente no ano de 

2017). Assim, a insuficiência de disponibilidades financeiras pode chegar a R$ 2,3 bilhões 

de reais. 

A preocupação deste Tribunal se refere à capacidade de o Município pagar suas 

obrigações. Deve-se buscar, nos próximos anos de mandato, soluções para que não se chegue à 

situação apresentada pelo Estado do Rio de Janeiro em 2016 e 2017 de colapso financeiro do 

ente. 

Ainda, para que haja o cumprimento do art. 42 da LRF c/c o art. 5º da Lei 8.666/93 - 

existência de disponibilidades suficientes para fazer frente às dívidas assumidas durante o 

mandato - será necessário um grande esforço fiscal do ente nos próximos anos do mandato. 

 

NORMAS CONTÁBEIS 

As dúvidas em torno das dívidas existentes nesta municipalidade seriam 

dirimidas se houvesse a evidenciação correta e fidedigna do que ocorre no mundo fático 

nos demonstrativos contábeis.  

Um exemplo interessante se refere aos reajustes contratuais devidos. Esta Corte, 

ao enfrentar o tema no processo 40/2224/2017, verificou que o Município além de não 

fazer previsões orçamentárias para a absorção desses valores, sequer os registrava no 

passivo do ente quando esses reajustes se tornavam devidos, evidenciando mais uma vez 

o descumprimento do regime de competência. 
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 De acordo com as informações extraídas das notas explicativas referente ao Balanço 

Patrimonial Consolidado da Prestação de Contas de Governo de 2017 (à fl. 76), o 

reconhecimento, a mensuração e a evidenciação das obrigações com fornecedores não 

cumprem o regime de competência fixado no art. 50, inciso II, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (art. 50, inciso II).  

A Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central de contabilidade responsável pela 

regulamentação da sistemática contábil nacional, por meio da Portaria STN nº 548/15, fixou os 

prazos limites para adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 

Federação. A referida Portaria, que regulamenta os artigos. 48, § 2º e 50, § 2º da LRF, 

determinou que o registro por competência de obrigações com fornecedores deveria 

ocorrer a partir de 01/01/2016.  

Importante ressaltar que a não contabilização das dívidas com fornecedores pelo 

regimento de competência ocasiona distorções nas demonstrações contábeis, provocadas 

pela omissão de obrigações devidas. A não adoção do regime de competência pode levar o 

usuário da informação contábil a conclusões distorcidas sobre a real situação da posição 

patrimonial, financeira e orçamentária do Município do Rio de Janeiro. O tema foi 

discutido no processo 40/5674/2010, quando esta Corte alterou sua posição anterior de 

2016 e fixou que as despesas devem ser consideradas como exigíveis (dívidas), e 

logicamente registradas no passivo, quando o serviço for realizado ou o produto entregue 

-  independentemente de existir no orçamento ou da fase orçamentária em que a despesa 

se encontre - visando ao cumprimento do regime de competência. 

O próprio Tesouro Nacional, frente a diversas inconsistências nos dados contábeis 

informados por Estados e Municípios, emitiu a seguinte nota no seu sítio oficial2: 

Inserir dados falsos em sistemas da Administração Pública é crime [grifo 
nosso] 

Ao realizar as análises rotineiras para fins de elaboração do Balanço do 
Setor Público Nacional – BSPN, constatamos diversas inconsistências nos 
dados das Declarações de Contas Anuais do exercício de 2017 – DCA 2017 
encaminhadas pelos entes. Como exemplos dessas inconsistências podem 
ser apontados: ativo e passivo com valores irreais; variações patrimoniais 
(VPA e VPD) zeradas; valores idênticos declarados por entes diferentes; e 
declaração de valores iguais aos do exercício anterior. [grifos nossos] 

                                                           
2 https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/conteudo/conteudo.jsf?id=2301 
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No que se refere ao assunto, vale lembrar o disposto no art. 313-A do 
Código Penal Brasileiro (Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), 
transcrito a seguir: 

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de 
dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos 
sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública 
com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para 
causar dano: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 
multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) [grifos nossos] 

Cumpre informar, ainda, que conforme disposição da Portaria STN nº 
896, de 31 de outubro de 2017, em especial o § 3º, art. 4º, “a STN comunicará 
ao respectivo tribunal de contas e ao conselho profissional competente caso 
identifique indícios de descumprimento do disposto nas regras do MCASP 
vigente”. 

Além disso, os Poderes/Órgãos das unidades federativas envolvidos 
com esse tipo de prática podem sofrer as consequências negativas da 
suspensão de sua inscrição no CAUC, o que implica interrupção das 
transferências de recursos federais e vedação de celebração de novos 
convênios em razão do registro de sua inadimplência nos cadastros mantidos 
pelo Governo Federal, além das medidas judiciais cabíveis. 

Pede-se aos Poderes e Órgãos públicos competentes que, ao detectarem 
qualquer tipo de inconsistência em seus relatórios fiscais ou demonstrativos 
contábeis, tomem providências eficazes no sentido de saná-la imediatamente. 
  

O princípio da competência e as demais regras contábeis aplicadas ao setor público 

vigentes devem ser observados rigorosamente na contabilização e evidenciação dos atos e fatos 

contábeis, de forma que todas as despesas incorridas sejam contabilizadas no momento da 

ocorrência do fato gerador, independentemente do estágio da execução orçamentária em 

que se encontre, de forma a atender plenamente o disposto no art. 50, inciso II, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, as regras estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e pela 

Secretaria do Tesouro Nacional (órgão central de contabilidade pública). 

 

CONCLUSÃO 

Considerando o exposto, voto, em concordância com o apresentado pelo 

Excelentíssimo Conselheiro Relator, Nestor Martins Guimaraes da Rocha, e com os demais 

votos aqui apresentados pelos Conselheiros, pela abertura de prazo de 30 (trinta) dias para que 

o Poder Executivo se pronuncie sobre os seguintes pontos: 

  

a.    Por que houve descumprimento das metas de resultado primário e 

nominal em 2017? Essa não adequação à Lei de Diretrizes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm
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Orçamentárias será entendida por esta Corte, a partir dessa decisão, 

como um desajuste fiscal não autorizado pelo Legislativo e que 

deve ser veementemente evitado.    

b.    Por que não há cumprimento do regime de competência pelo 

Município do Rio de Janeiro, fato que evidencia quadro grave de 

descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal? As 

demonstrações contábeis apresentadas não refletem de forma 

fidedigna a realidade das contas do Município visto que diversos 

passivos não são contabilizados.  

c.   Qual o plano de ação previsto para evitar um possível colapso 

financeiro do ente nos próximos anos, tendo em vista a insuficiência 

de disponibilidades financeiras da ordem de R$ 2,3 bilhões 

apresentada em 2017? Importante salientar que o deficit orçamentário 

do Município em 2017 alcançou o valor de R$ 1,4 bilhão (realização 

de despesas superior à arrecadação) sendo fator decisivo para a grande 

insuficiência de disponibilidade do ente no exercício de 2017. Além 

disso, a dívida de R$ 734 milhões (R$ 457 milhões referentes apenas a 

despesas incorridas no ano de 2017), tratada no processo 40/3747/2017, 

que não está exposta no orçamento e não está evidenciada no passivo, 

influencia diretamente o déficit financeiro apresentado. 

Sala das Sessões, 12 de julho de 2018. 

 

Felipe Galvão Puccioni 
Conselheiro 


